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Ação rescisória - Erro de fato - Violação 
literal de dispositivo de lei

Ementa: Ação rescisória. Erro de fato. Violação literal de
dispositivo de lei.

- O erro de fato só ocorre quando se tem fato existente
por inexistente ou vice-versa, e não pela interpretação de
elementos probatórios dos autos.

- A ofensa à literalidade de lei deve ser observada com
critério essencialmente objetivo, de forma tal que não
haja correspondência efetiva entre o que nela está
escrito e o que dela se extrai.

- Se o acórdão, apreciando a prova dos autos, cotejan-
do as teses apresentadas, concluiu que os fatos se
enquadram em hipótese prevista em lei, não viola a li-
teralidade da norma, nem ocorre erro de fato, porque os
fatos foram devidamente considerados em sua realidade
concreta.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda o 3º Grupo de Câmaras Cíveis
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2009. - Ernane
Fidélis - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ERNANE FIDÉLIS - O digno Juiz sentenciante
de primeiro grau julgou procedente o pedido de incor-
poração, em proventos da autora, de gratificação fun-
cional que teria sido abolida com a edição de lei de mais
de cinco anos.

O eg. Tribunal de Justiça, em reexame necessário,
reformou a r. decisão de primeiro grau, considerando a
ocorrência de prescrição, que afetara o fundo de direito,
e não de parcelas vencidas, enquadrando a hipótese no
art. 1º do Dec. 20.910/32.

O que se pretende rescindir, pois, é o acórdão do
eg. Tribunal de Justiça, limitado o julgamento exclusiva-
mente à ocorrência de prescrição de fundo de direito,
alegando a autora ter havido erro de fato, por não ter

sido este devidamente aplicado na hipótese, e violação
literal de lei, por não ter sido observado que a pres-
crição, em tais hipóteses, incide nas parcelas vencidas,
conforme o art. 3º do Dec. 20.910/32, e não segundo
o art. 1º, que estabelece a hipótese do direito em si, com
todas as suas conseqüências.

Conforme já asseverou Cândido Dinamarco, a
ação rescisória não é simples procedimento especial,
mas processo especial, tendo em vista sua finalidade
específica, não de reformar decisão, mas de desconstituir
coisa julgada, que é qualidade adquirida pela sentença,
regulando, em caráter de definitividade, a relação jurídi-
ca. Por isso, a motivação, no iudicium rescindens, é res-
trita e rigorosa, limitando-se não ao rejulgamento da
causa, mas ao exame de requisitos formais ou substan-
ciais, porventura faltantes à sentença transitada, dentre
os quais se inclui a ofensa à literalidade de lei.

Erro de fato.
A autora alega, perfunctoriamente, a existência de

erro de fato, sob o fundamento de que o fato não se
enquadrava em determinada previsão legal, mas em
outra.

O erro de fato ocorre quando se considera exis-
tente fato inexistente, ou vice-versa (art. 485, § 1º, do
CPC), o que, na verdade, não ocorreu, já que tudo o que
foi trazido ao processo foi considerado, apenas com
análise específica de todas as circunstâncias como pro-
va, não havendo, pois, nenhuma consideração de
existência de fato inexistente, ou inexistência de fato exis-
tente, pelo que, nesse particular, rejeito o pedido, enten-
dendo-o improcedente.

Violação à literal disposição de lei.
Tenho para mim que, se qualquer intérprete, mor-

mente no âmbito jurisdicional, pode apreciar livremente
a lei, não há como subjetivamente deduzir violação lite-
ral a ela, devendo, em consequência, haver sempre um
critério objetivo que o informe. Tal critério há de ser a
busca excepcional da não correspondência, inclusive
tomando-se por base todo o sistema legal do texto ou
parte dele, do que do preceito legal se extrai.

Conforme já se asseverou, a ação rescisória não
objetiva reexame da justiça ou da injustiça da decisão, e,
quando se trata de violação de lei, deve esta ser literal, no
sentido de que nem se chegou a interpretar determinado
dispositivo legal, ou a interpretação foi de tal forma errô-
nea que chega a negar o sentido da própria norma, o que,
data venia, não ocorreu, já que o acórdão, analisando o
fato, deu-lhe interpretação perfeitamente coerente com os
dizeres da norma. Nesse caso, ainda que outros, em oca-
siões diversas, tenham interpretado diferentemente, o cho-
que jurisprudencial pode até existir, mas nunca se poden-
do dizer que a literalidade da lei foi afetada, permitindo a
desconstituição do que já transitou em julgado.
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Com tais fundamentos, julgo improcedente o pedi-
do, com a condenação da autora em custas e hono-
rários advocatícios, que arbitro em 15% sobre o valor da
causa.

É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA, MAURÍCIO BARROS,
MAURO SOARES DE FREITAS, BARROS LEVENHAGEN,
DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA e JOSÉ DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES.

Súmula - JULGARAM-NA IMPROCEDENTE.

. . .

A ré, nas razões do recurso (f. 89/96), argúi preli-
minar de ilegitimidade ativa, sob alegação de que o autor
não comprovou ser proprietário do veículo subtraído.

No mérito da causa, alega, em síntese, que não
existem provas da ocorrência do roubo ao cliente nas de-
pendências do estabelecimento do réu; a oferta de esta-
cionamento gratuito não significa segurança patrimonial
e pessoal superior aos limites do razoável; suposto
assalto com arma de fogo configura hipótese de força
maior, ou seja, causa excludente de responsabilidade
civil; os danos materiais não foram comprovados; a
estipulação da indenização por danos morais implicou
enriquecimento sem causa do autor. 

Pede, com a reforma da sentença, que o pedido
inicial seja julgado improcedente. 

O apelado, nas contra-razões (f. 99/102), defende
a manutenção da sentença. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço da apelação. 

O autor comprovou a posse e a propriedade do
veículo envolvido no caso dos autos, que somente foi li-
berado após a apresentação de todos os documentos
pertinentes, como certifica a empresa municipal de trans-
portes de Contagem (Transcon), às f. 41/43. 

Observo, em todo caso, que a ausência de registro
de transferência do bem no órgão competente (Detran)
não impossibilita a prova de sua aquisição. 

Confira-se:

O fato de não ter sido realizada a transferência de pro-
priedade do automóvel autuado junto ao Detran não obsta
que a prova da alienação se faça por outros meios. Prece-
dentes do STJ (STJ, REsp 599620/RS, Recurso Especial
2003/0187662-9, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ
17.5.04, ementa parcial).

Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa. 
O supermercado deve tomar as providências

necessárias para garantir a segurança dos usuários de
seus serviços, especialmente se oferta estacionamento
exclusivo como atrativo de comodidade e conveniência. 

Este estabelecimento comercial, portanto, responde
por qualquer evento criminoso ocorrido nas suas
dependências, obrigando-se a reparar os danos sofridos
pelos clientes (art. 14, CDC). 

Na hipótese, vejo presente a verossimilhança acer-
ca do fato vivenciado pelo autor e sua esposa após a
aquisição de produtos no centro de compras administra-
do pela ré, conforme relatado no boletim de ocorrência
(f. 35): 

[...] ao entrarem em seu veículo, após terem efetuado algu-
mas compras no supermercado Champion, no Bairro
Coração Eucarístico, no estacionamento do referido super-
mercado foram abordados por dois (02) elementos sendo o
primeiro moreno alto trajando blusa azul marinho xadrez,
calça jeans, cabelos enrolados, olhos fundos, magro; o

Indenização - Estacionamento - Supermercado -
Roubo - Responsabilidade civil

Ementa: Estacionamento. Supermercado. Roubo. Res-
ponsabilidade civil. 

- O supermercado responde por qualquer evento crimi-
noso ocorrido nas suas dependências, obrigando-se a
reparar os danos sofridos pelos clientes. 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2008. - Fábio
Maia Viani - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FÁBIO MAIA VIANI (convocado) - Cuida-se
de apelação interposta por Carrefour - Comércio e
Indústria Ltda. da sentença (f. 85/88), que, nos autos da
ação de indenização que lhe move Deyvenson de
Carvalho, julgou procedente o pedido, para condenar o
réu a pagar ao autor R$ 10.000,00, por dano moral, e
o valor correspondente aos bens roubados, e não re-
cuperados pela autoridade policial (listados no boletim
de ocorrência), a serem apurados em liquidação de
sentença. 


